
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000194-58.2014.815.0311.
ORIGEM: 3.ª Vara da Comarca de Princesa Isabel.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Josilene Ferreira Lima de Souza.
ADVOGADO: Jorge Márcio Pereira.
APELADO: Secretária de Administração e Desporto do Município de Tavares.
PROCURADOR: Manoel Arnóbio de Sousa.

EMENTA:  APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO. REMOÇÃO DE OFÍCIO. ATO MOTIVADO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE  DOS  MOTIVOS  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  MÉRITO 
ADMINISTRATIVO.  SINDICABILIDADE  RESTRITA  À  SITUAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA DOS MOTIVOS OU DE MANIFESTO ABUSO DE PODER. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A 
VIA MANDAMENTAL. SEGUIMENTO NEGADO.

1. É firme o entendimento do STJ no sentido de que é necessária a motivação pela 
Administração do ato administrativo de remoção “ex officio” do servidor público. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. A remoção é ato discricionário da Administração Pública, sujeito a análise pelo 
Poder  Judiciário  tão  somente  quando praticado com abuso de poder  ou  quando 
inexistentes os motivos invocados. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal.

3.  “Para  que  se  examine  a  ocorrência  do  desvio  de  finalidade,  ou  ainda  a 
inexistência dos motivos alegados para a prática do ato, faz-se necessária dilação 
probatória,  providência  incompatível  com rito  do mandado de  segurança”  (STJ, 
RMS 42.696/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 16/12/2014).

Vistos.

Josilene Ferreira Lima de Souza interpôs  Apelação contra a Sentença 
prolatada  pelo  Juízo  da  3.ª  Vara  da  Comarca  de Princesa  Isabel,  nos  autos  do 
Mandado de  Segurança  por  ela  impetrado  contra  ato  atribuído  à  Secretária  de 
Administração e Desporto do Município de Tavares,  f.  61/64, que  denegou a 
segurança, ao fundamento de que a remoção é ato discricionário da Administração 
Pública,  não  tendo  o  servidor  direito  adquirido  à  lotação,  e  de  que  o  ato  ora 
combatido foi devidamente fundamentado, condenando-a ao pagamento das custas 
processuais, observado o art. 12, da Lei Federal n.º 1.060/1950.

Em suas Razões, f. 66/77, alegou que a motivação contida em sua Portaria 
de Remoção carece de justa causa, argumentando que os fatos considerados como 
motivos  são  inexistentes  e  que  o  ato  foi  praticado  com  finalidade  punitiva, 
configurando abuso de poder, pelo que requereu a reforma da Sentença para que a 
segurança seja concedida e determinado seu retorno à lotação de origem.



Intimada, f. 82, a Apelada não apresentou contrarrazões, f. 83.

A Procuradoria de Justiça, f. 88/91, pugnou pelo desprovimento do Apelo, 
ao argumento de que o ato de remoção foi devidamente motivado, não cabendo ao 
Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo e apreciar os motivos.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo,  f.  77-v,  e  dispensado  de  preparo,  por  ser  a 
Apelante  beneficiária  da  gratuidade  judiciária,  pelo  que,  presentes  os  demais 
requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de 
que  o  ato  administrativo  de  remoção  ex  officio do  servidor,  embora  seja 
discricionário, deve ser motivado, ainda que a posteriori.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DELEGADO  DA  POLÍCIA  CIVIL. 
ESTADO  DO  TOCANTINS.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO.  DESVIO  DE 
FINALIDADE.  MOTIVAÇÃO.  NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. 1. A remoção de ofício é ato discricionário da Administração 
Pública, atribuindo-se nova lotação ao servidor, considerando-se a necessidade do 
serviço e a melhor distribuição dos recursos humanos para a eficiente prestação da 
atividade  administrativa,  estando respaldada  no  interesse  público.  2.  Entretanto, 
mesmo  que  se  trate  de  discricionariedade  do  administrador  público,  a 
jurisprudência do STJ tem reconhecido a necessidade de motivação, ainda que 
a posteriori  , do ato administrativo que remove o servidor público  . Precedentes: 
AgRg no RMS 40.427/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
10/9/2013.  REsp  1.331.224/MG,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda 
Turma, DJe 26/2/2013. 3. […] 4. Para que se examine a ocorrência do desvio de 
finalidade, ou ainda a inexistência dos motivos alegados para a prática do ato, 
faz-se  necessária  dilação  probatória,  providência  incompatível  com  rito  do 
mandado  de  segurança.  5.  […]  (STJ,  RMS  42.696/TO,  Rel.  Ministro  Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 02/12/2014, DJe 16/12/2014).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO 
EX OFFICIO. MOTIVAÇÃO A POSTERIORI. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO  STJ.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  EXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO. […] 2. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o ato 
administrativo de remoção deve ser motivado" (AgRg no REsp 1.376.747/PE, 
Rel.  Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma,  DJe 5/6/13).  3.  Os atos de 
remoção    ex  officio   dos  servidores  restam  convalidados  pela  demonstração,   
ainda  que  postergada,  dos  motivos  que  levaram o  agente  público  à  prática 
daqueles atos.  Nesse sentido,  mutatis mutandis:  MS 11.862/DF, Rel. p/ Ac. Min. 
LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 25/5/09; REsp 1.331.224/MG, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 26/2/13. […] (STJ, AgRg no RMS 
40.427/DF,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Peimeira  Turma,  julgado  em 
03/09/2013, DJe 10/09/2013).

No  mesmo  sentido:  STJ,  AgRg  no  RMS  37.675/SE,  Rel.  Ministro 
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em 23/09/2014,  DJe  06/10/2014; 
STJ,  AgRg  no  RMS  37.192/SE,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho, 
Primeira Turma, julgado em 24/04/2014,  DJe 09/05/2014;  STJ, AgRg no RMS 
23.667/MA, Rel. Ministra Marilza Maynard, Desembargadora convocada do TJ/SE, 
Sexta Turma,  julgado em 24/04/2014,  DJe 12/05/2014;  STJ,  RMS 29.206/MG, 



Rel.  Ministro  Campos  Marques,  Desembargador  convocado  do  TJ/PB,  Quinta 
Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013.

A Apelante  é  servidora  pública  do  Município  de  Tavares,  ocupante  do 
cargo de Professor, e foi removida de ofício pela Secretária Municipal de Educação 
e Desporto, ora Apelada, para a Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
Manoel Bernardino, estando expresso, na Portaria de Remoção, f. 18, como motivo 
do ato, a deficiência do quadro de professores dessa instituição.

Não há  que  se falar,  portanto,  em ausência  de motivação,  e,  embora  a 
Apelante  sustente  que  tal  fato  é  inverídico,  os  motivos  integram  o  mérito 
administrativo,  somente  podendo  ser  revistos pelo Poder  Judiciário  quando 
inexistentes ou quando houver excesso de poder ou desvio de finalidade1.

Para que se aprecie a ocorrência de quaisquer dessas circunstâncias, faz-se 
necessária dilação probatória, providência incompatível com o rito do mandamus.

Posto isso,  considerando que a Apelação  está em manifesto confronto 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, com arrimo 
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 “...afastada a tese de ausência de motivação dos atos de remoção, restaria o exame de um eventual 
desvio de finalidade ou abuso de poder pela Administração Púbica. Ocorre que, como cediço, que 
referida matéria está estreitamente interligada ao mérito administrativo, de sorte que somente poderá 
ser  apreciada  pelo Poder Judiciário  quando demonstrado  nos autos,  de  forma nítida,  indene de 
dúvidas, a prática de atos com excesso ou desvio de poder” (Trecho do voto do relator no AgRg no  
RMS  40.427/DF,  STJ,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  julgado  em 
03/09/2013, DJe 10/09/2013).

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário  com  agravo.  2.  Direito  Administrativo.  Servidor 
público. Remoção. 3. Citação. Ofensa aos princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido 
processo  legal.  Precedente:  ARE-RG 748.371,  Tema  660.  4.  Litisconsórcio  passivo  necessário. 
Razões recursais dissociadas do acórdão recorrido. Súmula 287. 5. Ilegalidade da remoção. Punição. 
Sindicabilidade dos atos administrativos pelo Poder Judiciário. Possibilidade. Teoria dos motivos 
determinantes.  Falsidade  ou  inexistência  de  motivo.  6.  Ausência  de  argumentos  suficientes  a 
infirmar a decisão recorrida. 7. Agravo regimental a que se nega provimento (STF, ARE 884289 
AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 05/06/2015).


